
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.347 - AL (2016/0017767-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : COOPERATIVA DOS ANESTESIOLOGISTAS DO ESTADO DE 

ALAGOAS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES FONTAN  - AL007226 

 THIAGO MAIA NOBRE ROCHA E OUTRO(S) - AL006213 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS HONORÁRIOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS. 
1. De início, impõe-se ressaltar que os presentes Embargos de Declaração foram 
opostos contra acórdão publicado já na vigência do novo Código de Processo 
Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma nele prevista (Enunciado Administrativo 3/STJ). 
2. Nestes Aclaratórios, a embargante sustenta que o acórdão embargado 
"omitiu-se, no entanto, no tocante à fixação dos honorários recursais, previstos no 
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil" (fl. 685, e-STJ).
3. Na verdade, não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos 
pelo art. 1.022 do CPC/2015 para acolhimento dos Aclaratórios, visto que 
nenhuma omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe no corpo do 
decisum que justifique o oferecimento desse recurso. 
4. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, emprestar-lhes 
efeitos infringentes. 
5. O pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de sucumbência no 
Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do 
entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira – Enfam – adotado no 
seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se editou o enunciado 16, 
com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)". 
6. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas 
prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, 
o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015.
7. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito modificativo, apenas para 
prestar esclarecimentos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.347 - AL (2016/0017767-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : COOPERATIVA DOS ANESTESIOLOGISTAS DO ESTADO DE 

ALAGOAS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES FONTAN  - AL007226 
   THIAGO MAIA NOBRE ROCHA E OUTRO(S) - AL006213 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte (fl. 609, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. COOPERATIVA DE TRABALHO. 
CONCEITO DE ATO COOPERATIVO TÍPICO. SERVIÇOS PRESTADOS 
A TERCEIROS. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS SOBRE ATOS NEGOCIAIS.

1. O STJ já consagrou o entendimento de que o fornecimento de 
serviços a terceiros não cooperados e o fornecimento de serviços a terceiros não 
associados não se configuram como atos cooperativos, devendo ser tributados. 
Assim, definido que se trata de atos não cooperativos, não há falar em isenção do 
PIS e da Cofins.

2. Agravo Interno a que se nega provimento.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta que "a decisão, com a devida Vênia, 

omitiu-se quanto ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil" e que, diante 

disso, "impõe-se que seja sanada a omissão da decisão quanto à condenação ao pagamento 

de honorários recursais"  (fl. 621, e-STJ).

A embargada apresentou impugnação às fls. 628-630, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.347 - AL (2016/0017767-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.

De início, impõe-se ressaltar que os presentes Embargos de Declaração foram 

opostos contra acórdão publicado já na vigência do novo Código de Processo Civil, razão 

pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 

(Enunciado Administrativo 3/STJ). 

Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art. 1.022 

do CPC/2015 para acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material existe no corpo do decisum que justifique o oferecimento desse 

recurso. 

Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 

Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, emprestar-lhes efeitos 

infringentes. 

O pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de sucumbência no 

Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do entendimento da 

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira – Enfam – adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no 

qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na 

hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 

CPC/2015)". 

Essa posição foi encampada no STJ. Confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE 
CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97 E 
APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A SUA VIGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL 1.296.673/MG, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ.  APLICAÇÃO DE 
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MULTA E MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NO 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 04/07/2016, contra decisão 
monocrática publicada em 27/06/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início 
da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou 
rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 
exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 
continuidade do recebimento do auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997" (STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2012, julgado em 22/08/2012, sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC).

III. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho".

IV. No caso, a autora recebe o auxílio-acidente desde 16/06/1993. 
Porém, a aposentadoria por idade foi concedida em 08/07/2003, motivo pelo qual 
não há falar em acumulação dos benefícios.

V. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do colegiado.

VI. Na linha do decidido pelo STJ, "deixa-se de aplicar honorários 
sucumbenciais recursais nos termos do enunciado 16 da ENFAM: 'Não é possível 
majorar os honorários na hipótese de  interposição de recurso no mesmo grau de 
jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 
1.200.271/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
17/05/2016).

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgInt no REsp 1504429/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM 
MESMO GRAU. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente 
estabelecem que a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho 
desenvolvido em cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo 
grau. 

2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
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interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM). 

3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de 
recurso especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, o que 
torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação de seus efeitos. Ressalte-se 
que até o agravo regimental, ao contrário do que aduz a embargante, foi 
interposto antes da vigência do novo CPC. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2016). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE, 
MANTENDO INCÓLUME A APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DESTE STJ, NEGOU PROVIMENTO 
AO AGRAVO REGIMENTAL.  IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.

1.1. Hipótese em que, a despeito da alegação de omissão, todas as 
questões aventadas pelos embargantes foram dirimidas no acórdão embargado, 
possuindo os mesmos a pretensão exclusiva de modificação do julgado que lhes 
foi desfavorável.

2. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais nos termos 
do enunciado 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na hipótese 
de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)".

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1394525/GO, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 18/05/2016).

Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas 

prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso 

concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. 

Por fim, advirto que a oposição de novos Declaratórios, a fim de discutir as 

mesmas questões, pode dar ensejo a que se aplique ao embargante multa prevista no CPC, 

com inegável prejuízo à parte. 

Diante do exposto, acolho os Embargos Declaratórios tão somente para 

prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0017767-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.578.347 / AL

Números Origem:  00049017620094058000  200980000049010

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DOS ANESTESIOLOGISTAS DO ESTADO DE ALAGOAS 
LTDA 

ADVOGADOS : RODRIGO BORGES FONTAN  - AL007226 
 THIAGO MAIA NOBRE ROCHA E OUTRO(S) - AL006213 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : COOPERATIVA DOS ANESTESIOLOGISTAS DO ESTADO DE ALAGOAS 

LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES FONTAN  - AL007226 

 THIAGO MAIA NOBRE ROCHA E OUTRO(S) - AL006213 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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